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LEI Nll 1244/94 

DE 05 DE JULHO DE 1994. 

ES'fABELECE AS DIHE'rHIZES 

A ELABOnAÇÃO no.onçAMENTO DO MUNICÍ­
PIO PAHA O EXEHCÍCIO DE 1995,SUA EXE 

CUÇÃO,E DÁ OUTHAS PROVIDRNCIAS. 

O POVO DO MUNICÍPIO DE JOÃO MUNLEVADE, por 

seus J\cpresentantes na Câmara Municipal,aprova e eu,Prefeito Muni­

cipol ,em seu nome,sanciono a seguinte Lei, 

Art. 12 - A Lei Orçamenti1rj_a elo Municlpi'a de 

João Monlevade,para o exerci.cio de 1995,será elabor'::idn em conformi 

dado com as diretrizes desta Lei e em consonanc in c'<>rr1 <1:) dispos2:_ 

çÕes de Cor1stituição Federal,Constituição E;~tadun·1,1,r-·i ()rgânica·do 

Municlpio e da Lei nº 4320,de 17 de março de 1964,no que for a ela 

pertinente. 

DA PREVISÃO DAS RECEITAS DO MUNICÍPIO 

Art. 22 - As receitas abranger~o a receita 

trj_but~rJ.a propria,a receita patrlmonial,as dive1·sas receitas adrni 

as parcelas transferidas pela Uni~o e pelo Estado, 

result ntes de suas receitas fiscais,nos termos da Constituição Fe 

dera! .. 

§ 12 - As receitas de impostos e taxas serão 

projet das tornando-se por base de cálculo o::; valore::; rri(·rHos arreca 

dados o exercicio de 1994,at~ o m~s anterior ~quele Ja elaboração 

da prorosta,corrigidos monetariamente at~ dezembro de 1995, 

do-se em conta: 

~ ' 

levan 

I - a expansao do numero de contribuintes; 

II- a atual tzação do Cadastro 'I'~'cnico do Mu 

nicipio; 

III-alteração na legislação tributária Muni-­

cipal. 

§ 22 - Os valores das parcelas ti~ansferidas 

pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos por orgão com 

petente da Adminj.stração do Governo do Estado,atf, (j •li,-,. 15 de julho 

de 1994. 
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r § 3º - As parcelas transfer·idas, 

das no 1~r;grafo anterior, são as constantes dos orLJ~os 

1S9, I, b da Constituição Federal. 

DA FIXAÇÃO DAS DESPESAS 

Art. 3º - As despesas "' 
sc:raJJ va 

lor igu 11 ao da receita prevista e distribuldac:> em q11<J ! :ts segundo 

as n0cc-,sidades reais de cada Órgão e de suas unid:1des orçament~ 

I'.Í8S. 

Parágra:fo unico - O l'ock~r L(~í~Lslatj_vo enca 

rnjnh~u·:1, cüé o dia 15 de julho, o orçamento de suas despesas para 

o exei·c'cio de 1995, acompanhado de quadro demonstrativo de calcu 

los, de· modo a justificar o rnontanLe f:Lxado. 

Art. 4º - Até a promulgação da Lei Compl~ 

rnentar revista no art. 169 da Constituiç~o Federal despe2,as 

com i):1.P. unento de pessoal obedecerão a dir;cipl in:1 n<J :1rL. 38 do ato 

das Uis)osiçÕes Constitucionais Transitórias. 

Art. 5º - A abertura cJc Crc:d i. l.o:-; Suplerne.12 

tare;~~ ;-i í orçamento dependerá da existência de recurse;;; disponlveis 

e: dl· pr·•ví_a autorização legislaU.va. 

Parágrafo unice - Os recurr;o::; c1j sponj_veis 

de qi1•' r'nla o art:ígo são aquel0~s referidos no rir·Li1'.1; /i:;, § 3º da 

Lei 11" J:l?ü/()4. 

déJs no e l;. 4º. ser~o comparadas m~s 
~ 

a mes corn o pc r·ccn tual 

referj_ 

1 imite 

de (i~,% sessenta e cinco por cento) clél recei U1 corrente efetivamen 

te :H'l'\'( :1d:1du, aLravés dos balancetes fll('11r:nj:-;. dr: rnr;dn ri exercer o 

controJ de sua compatibilidade. 

DA MANUTENÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO DO ENSI 

NO 

Art. 7º - À manutenc~o e desenvolvimento 
-do ensj_no sera clestinada parcela de recurso rwo :i nfcrí or a 25% 

(vinlc 1 cinco por cento) da rt'''E'ita resu.Ltante dos :irnpostos,incl~ 

sivc da Lransfer~ncia dJs Governos da Uni~o e do Estado, 

te cJ,~ seus impostos. 

reo:;ul tan 
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111:--11111L<· i\;?io e desenvolvimento do ensino,?r~,';0 ( virit~c r·· cinco por cc~ 

Ln ) ,: ·1;3 pa.rce las transferidas pelos GOV(' n1oc3 ela Ui 1 i ;;,) e do EstR 

dn,pr'n/<'nicntes elo recebimento ele antigos impr);~t,0;:: in:-;nridos em 

:::;ua eo111wLPncia Tributária re;_:;pectiva corno: 

a) 

b) 

c ) 

d) 

Imposto sobr''' 'l'r'ansrni :~:;?ír> de 

Imoveis; 

Bens 

Imposto Único rrnbrP r:nrnhustiveis Li 
quidos e Gasosos; 

imposto r.~olH'<~ 'l'r·nn;~p111·I.'· llodovi.rJric.J; 

Trnposto Ún·ico sobrr• Mir1•·r'nis. 

Art. 8º - Sempre que ocorr0r' 1·;,cesso de ar 

r<'c:1•'1;i10 e este for acrescentRclo adicional11wntc r1n ''iU·r'cicio, por 

lll<'Í<l d• cr-edilos suplementare::; e/ou espccirtié;,dc:·:t.i11:1r·--::e-&,obrig_:2 

turiam'nte,parcela de 25% (vinte e cinco por ccnlo ) ;1 manutenção 

e ao d~senvolvimento do ensino,proporcionalmcnte ao excesso de ar 

recacla;?í.o incorporado ao orçamento, quando p rovenicn t;e de receita 

de irnp)stos. 

Art. 9º - Aos alunos do ensino fundamental 

obr.i[!,i1 :é)rio e gratuito de Rede Municipal,será gara.ntírlo o forneci­

mento ;,. material didático cscolar,transporte,suplr'rw·ril.:1ção aljmcn 

Lor (' rnc:>isLência à saúde. 

§ 1º - /\ garantia conUc!a nr:~;l.r• artigo nao 

exone1' o Municipio de assegurar estes dirciL•;s aos ::tlunos da rede 

Estadu 1 de Ensino por meio d~ convênio celebrado corn a Secretaria 

de EsL do da Educação. 

§ 22 - /\s despe:·.-1;; resu1tnnl,r•" 1Ja sup1emen-

tação da assistênr:ia à saúde aos alunos ele.é.: nlvci::; de en;;:;ino men 

ci.on;:i,d s no caput deste artigo,poder8.o correr à cont:t ele percentu-

al mi.n mo obrigaLÓrio de 25% (vinte e c i r·r·o por cento 

tn o :1 'tirr,o 212 ela Constitu:ic;:Õ.o Federal,no':; ter-mos rla 

de que tr§_ 

Instrução 

Norrnnt va 02/91,de 14/02/91, do Tribunal de Contas do Estado de Mi 

§ 3!! - () Ort;arnento nniy1] r]j;;(:rirninarit aspa_::: 
C•.'I:;:; ,J.-. i~a~3tos para cada nível cio ensino de pré;---(·;: 1·ol:1r,fundarncn-

tal,2º Grau e 3º Grau. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE --

Art. 10 - Quando a Heda Oficial de Eniüno 

for ins 1ficiente para atender a demanda, poderão ser concedidas 

bolsas e estudo para o atendimento pela Rede Particular de ensi 
no. 

-conccssuo d<: Art. 11 - A 
condjcj nada ao aproveitamento minimo do alun0. 

DAS SUBVENCÕES SOCIAIS .( 

Art. 12 - As subvenções sociais 
- ' 

rao cuntedidas as entidades que sejam reconhecidas como de utili 

d;1d,, r>tll li ca e que dediquem suas atividades, a moradia popular 

e/ ou ;1 11 ;:uiutcnção da saúde às pessoas carcn Les. 

Parágrafo unico E condiç~o indispensável 

q11(' :::; 111tidcvles beneficiárias nêlo aufiram 1 ucros e nem remunerem 

~;cu~; di1c•l:0rcs de qunlquer nivel. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 13 - O orçamento de 1995 contera: 

I - dü:>ponibilidade orc;arncntári a rara aten 

dt:r cll':'~l t'c;;1i> decorrentes de evenl:uais aumento;; dos ci1ir1dr·r;;; de pe~ 

sou1. 

II - dotações orçamen La r'i as necc,:;;;a rias ao 

cu111pri111c nto das metas, dos programas e dos pr'u.icl,r;f; (~:;i :ilJc:lecidos 

no pl:uH plurianual de ação governamental, <;CJ (;xt•r·cici<, f"inancci 

ro a quE se refira o orçamento. 

III - O Orçamento con Lera elo Lac;é~r:::; ' necessa 

rJa:::> ai t'icntaçD.o da Criança e do AdolescenLe. riu:-:; l,r~r-rnu::; da. Lei. 

8.069, ce 13 de julho de 1990. 

IV - recursos para programas do Fundo Muni 

e ipa1 ele Saude. 

§ lº - No caso de Emendas ao Projeto de 

Lei Orçamentária, 
, 

sera aolica~o o disposto no§ 3º, do art. 166, 

da Constituição Federal. 
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§ 2º - O ürçamcn Lo 2nuu l :::;r; r·;, 

com o P .1.no PluriRnual no que se refere a DesrH:sa dr· r::ir; i tal e ou 

Lras de as decorrentes. 

Art. 14 - A Lei OrçamenLÍrizt f'.éH'nntirá re 
' 

cut'!:>ci:; .lesL.inudos a execução de progrmna~:; d(~ :;;1nc:Hrir·nl,1, bÓ::;jco e 

de pr·e:;< rvação ambiental, bem como, apoio o. conf;Lnic;?ío de; moradia 

popular visando a melhoria de qualidade de vjcJn da norrnlação, ai.'.:!. 

da que -ac; ao l'.ove rnamen tal . wo comtemplados no plano plurLinunl de 

Art. 15 - A Lei Orçamentária somente consig 

nara do.aç~es destinadas ao inicio de obras, apbs a gurantia de re 

cursos ara pagamento das obrjgaç~es patronais vincendas e dos de 

bU;oc~ e ntraLdos com a previdêncié:t soei ~ll dccor·renLc:; rln:; 

çÕes aj sLadas com o Órgão, pertinentes às contas em aLraso. 

presti?: 

Art. 16 - Os orgãos da Administração descen 

traliza as que recebem recursos do tesouro do MunicÍpio apresent~ 

rão [iCLU: oq;arnentos detalhados e acornparüiacl(;~1 de memorial de citlcu 

lo C]LW usLLfiquem os gastos, até o clia 1º de julho de! 1994. 

Art. 17 - As operações clfê: e r·f!rl i to a titulo 

de ~~111Lt: ipaçao de receitas somente ser?o contraLda::o (JUando se con 

fiBur2r iminente falta de recursos financeiros aue possam compram~ 

ter o pegamento da folha em tempo hábj_l, 

§ 1 !! - A contratação cl" -oper;1r;ao de credj_ to 

para Li1 especifico somente se concretizará se or; i~(!cursos 

dcst: in:-ll os a programas de excepcional interesse publico, 

forem 

observa 

dos os trni.tes cor1tidos nos artigos 165 e 167, llJ, da Constitui 

çao l<'edc ral. 

§ 2~ - Em qualquer dos casos a contratação 

de ope1'~ ção de crédito dependera de previa autorização legislatl:_ 

V él. 

Art. 18 - /l.s compras (! cu11L1·aL:H/1r;s de o 

bras e c11 serviços somente poderão ser realizadas havendo dispon! 

1 i d;1rk 'rr.~::irnenti1ri as e precedidas de respec ti.vo proci::é;so lici tato 

rio, ,1u;11do exigivel, nos termos da Lei nº 8.6C6, de 21 de rna:Lo de 

J'Y:l:l, ,, l''gi~3L:te:;~to posterior. 
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Art. 19 - O Plano Plurianual, encariinhado 

''º l.··1 1,i.";lal;ivo, estabelecerá as dj_reLri.zes, objcLiv<Jé3 r~ metas da 

!l.dP1i11i:;l1'a(;uo Municjpal, para as despesas de capit:aJ r; <Jutras de 

lds deC<HTentes. e para as relativas aos pror;ramas de duração con 

LL11u:tt!i1 e compreenderá os exerci.cios de llJ9S, 1996 e Jq'J7. 

cuja 
, 

pr~ 

Parágra.fo unico - Nenhum inve~; Li mr~nto 
execuçaJ ultrapasse o exerci.cio financeiro será injciado sem 

v:L:::i_ irH~lusão no Plano Plurianual ou sem Lei que autor·ize a 

sZíu, ~;o) JlL'tla de crime de responsabilidade. 
inclu 

Art. 20 - O Denar t:éJín<'n L.<J de 1";1/:r·ndél do Mun-L 

cipi o p ·ovi denciará o calendárj_o das ati vülndcs de e L:Jboração dos 

orcamcn 1 os, devendo incluj_r reuni Ões com o pr;;:~:::;n8l envo l v:ldo em ca 

d:1 u11id ;dL:, sem prejuizo, da parLLcipaçilo do Cort[~clho Munici.pa1 ele 

Orç::..l.111en l,o nos termos da Lei nº 1148/92. 

dt::! SUi\ JubJ i caqão. 

trárLo. 

Art. 21 - Esta Lei entrara em vigor na data 

Art. 22 - Revogam-se as disposições em con 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 

EM 05 DE JULHO DE 1994. 

~i;L-[~-~;~~~~~c 
Prefej_to Municipal 

Registrada e publj_cadn nesta Chefia de Gabi 

nete ao 05 dias do m~s de julho de 1994. 
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